PREFEITURA   Municipal   de   PORTO   ALEGRE

Secretaria   Municipal   do   Meio   Ambiente    -    SMAM

SUPERVISÃO   DE   PARQUES   PRAÇAS   E   JARDINS    -    SUPPJ
VERSÃO 03/01/2017
FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE EVENTOS E ATIVIDADES

NOS PARQUES URBANOS E PRAÇAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
Observações importantes:
1) Caso o espaço para preenchimento das informações for insuficiente, poderá ser utilizada uma folha em anexo.

2) O parágrafo primeiro, do artigo nº 20, do Decreto Municipal nº 17.986/12 estabelece que: 

todos os eventos (realizados em Parques e Praças públicas) deverão ser gratuitos ao público ...
3) Conforme disposto no artigo nº 21 do Decreto Municipal nº 17.986/12, a Autorização para realização de Eventos nos Parques Urbanos e Praças, deverá ser solicitada, com 15 (quinze) dias de antecedência.
I – Nome completo da instituição e/ou do responsável pela realização do evento:


II – Finalidade da utilização / NOME DO EVENTO ou ATIVIDADE:

III – CNPJ da instituição e/ou CPF do responsável:


IV – Endereço completo da instituição e/ou do responsável do evento:


V – Telefones e endereço eletrônico para contato:


VI – Indicação de um representante da instituição que fique responsável junto à SMAM pelo evento solicitado, com indicação dos respectivos número de telefone e e-mail para eventuais contatos, durante e após o período de utilização do Parque Urbano ou Praça:


VII – Nome da pessoa que preenche este formulário / Cargo que ocupa na instituição solicitante


VIII – Área a ser Utilizada. Indicar quantos metros quadrados (m2) serão utilizados (Obs.: é importante informar corretamente a área (m2) que pretende utilizar. Na hipótese de, no decorrer da realização do evento, ser constatada a utilização de uma área maior do que a área autorizada, o responsável pelo evento fica sujeito à autuação pela fiscalização da SMAM):


IX – Data(s) da utilização:


X – Local (is) utilizado(s)  (nome do Parque / nome da Praça / ou endereço do Parque ou Praça):


XI – Hora do início e término do evento, especificando, também, o tempo necessário para montagem e desmontagem dos equipamentos porventura necessários à atividade:


XII – Previsão do número de participantes, em cada dia do evento:


XIII – Indicação da estrutura que pretende utilizar (exemplo: toldo, mesa, cadeira, banner, etc.), indicando também a metragem quadrada (metros quadrados) que pretende ser ocupada:


XIV – Informar se haverá utilização de equipamento sonoro. Caso afirmativo, descrever o equipamento (marca, modelo, potência, etc.) e sua forma de uso (horário, uso de som mecânico (ou não), uso de microfone (ou não), uso de instrumentos musicais (ou não), descrição dos instrumentos musicais que serão utilizados, etc.). Observação: conforme disposto no Decreto Municipal nº 8.185/83, é vedado o uso e operação de equipamentos sonoros que resultem em perturbação do sossego e bem estar público, sob pena do desligamento dos equipamentos por parte da Fiscalização da SMAM.


XV – Detalhamento de como acontecerá a atividade:


XVI – Outras informações que entender necessárias:


XVII – Data do preenchimento deste formulário: 

Anexar:

1 – Croqui (ou imagem de satélite obtida no software Google Earth) com indicação do local da atividade, e memorial descritivo com equipamentos e aparelhos que pretende utilizar, forma de distribuição e fixação no Parque Urbano ou Praça, bem como a forma que serão conduzidos para o interior dos Parques Urbanos ou Praças;

2 – Em eventos com previsão de público superior a 500 (quinhentas) pessoas, deverá ser anexado cópia de correspondência, enviada pelo solicitante à Brigada Militar, à Guarda Municipal e à EPTC, comunicando todos estes órgãos sobre o evento;
3 – Em Eventos que se pretenda utilizar equipamentos esportivos dos Parques Urbanos e Praças, anexar Autorização da Secretaria Municipal de Esportes, Recreação e Lazer – SME;
4 – Na eventualidade de instalação de palco o autorizado deverá apresentar à Smam cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pela montagem do palco e, de posse da autorização da Smam, providenciar junto à Secretaria Municipal de Obras e Viação (SMOV) a devida autorização para a construção do palco.

Observações:

A – O formulário preenchido, juntamente com os anexos, deve ser encaminhado por e-mail para suppj@smam.prefpoa.com.br
Após obter da SUPPJ / SMAM a confirmação (através do telefone  3289-7551)  de que a solicitação de evento foi autorizada, o representante da instituição deverá comparecer à SUPPJ / SMAM, no endereço abaixo, para retirar a Autorização: 

SUPPJ / SMAM – Supervisão de Parques, Praças e Jardins da Secretaria Municipal do Meio Ambiente – Porto Alegre, situada à:   Rua Luiz Voelker, s/nº    -    sala 213    -    Bairro Três Figueiras   -    Porto Alegre  -  RS     -     fone  3289-7551 

B – Mais informações poderão ser obtidas na SUPPJ / SMAM, nos contatos acima;

C – Os realizadores de Eventos em Parques Urbanos e Praças, ficam sujeitos às normas estabelecidas para os usuários, conforme o Decreto Municipal nº 17.986, de 24/09/2012, publicado no Diário Oficial de Porto Alegre de 09/10/2012. Este Decreto regra a realização de Eventos nos Parques Urbanos e Praças do município de Porto Alegre;

D – A utilização de Parques Urbanos e Praças para eventos de qualquer natureza por pessoas físicas ou jurídicas, de natureza pública ou privada, deverá ser precedida de análise da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, que poderá autorizar ou não a solicitação;

E – Os eventos autorizados pela SMAM não serão adiados automaticamente, no caso da não realização na data prevista;

F – Conforme disposto no artigo 21 do Decreto Municipal nº 17.986, a Autorização para realização de Eventos nos Parques Urbanos e Praças, deverá ser solicitada, com 15 (quinze) dias de antecedência;  Obs.: Caso o requerente não apresentar o formulário completamente e corretamente preenchido, assim como seus anexos necessários, o prazo acima indicado de 15 (quinze) dias somente iniciará a contar a partir do momento em que o requerente suprir todas as informações demandadas no formulário, bem como encaminhar todos os anexos necessários;
G – A Autorização para uso do Parque Urbano ou Praça não isenta o requerente de providenciar outras medidas necessárias à realização do Evento, como o recolhimento de seguros e taxas,  limpeza, segurança, trânsito, abastecimento de água e, abastecimento de energia;

H – O Requerente será responsabilizado pelos atos de seus funcionários e prepostos perante à Administração Pública, ficando sujeito às penalidades de acordo com a legislação vigente;

I –  Deverá constar na Autorização que, em caso de dano material no local de realização do evento, o autorizado tem até 20 (vinte) dias para a recuperação dos danos, sob pena de multa no valor de 40 (quarenta)  UFMs , por módulo de 18m² (dezoito metros quadrados) ou fração de área autorizada para o evento;
J –  Para eventos nos Parque Natural Municipal Saint’Hilaire, Parque Natural Municipal Morro do Osso, Reserva Biológica do Lami – José Lutzemberger, e demais Unidades de Conservação a serem criadas, a autorização dependerá de prévia anuência do Gestor da Unidade de Conservação;
K – Conforme estabelecido no artigo 22 do Decreto Municipal nº 17.986/2012, a atividade em Parques Urbanos e Praças que pretenda veicular qualquer tipo de publicidade ou promoção, deverá ser autorizada pelo órgão ambiental, mediante compensação, que será efetivada:
1 – pelo depósito de 80 (oitenta) UFMs, por módulo de 18m² (dezoito metros quadrados) ou fração de área autorizada, no Fundo Pró-Defesa Municipal do Meio Ambiente, antes da emissão da Autorização, nos Parques Farroupilha, Maurício Sirotsky Sobrinho, Moinhos de Vento,  Marinha do Brasil (*), Germânia (*) e, Praça Carlos Simão Arnt; Obs.: (*) valores de compensação estabelecidos para estes Parques através do Decreto Municipal nº 18.862/2014;
2 – pelo depósito de 20 (vinte) UFMs, por módulo de 18m² (dezoito metros quadrados) ou fração de área autorizada, no Fundo Pró-Defesa Municipal do Meio Ambiente, antes da emissão da Autorização para os demais parques urbanos e praças;
3 – pelo depósito de 4.700 (quatro mil e setecentas) UFMs no Fundo Pró-Defesa Municipal do Meio Ambiente, para a utilização do Anfiteatro Pôr-do-sol;
4 – eventos que excedam a 3 (três) dias, computados o período entre o início da montagem ao final da desmontagem, deverão depositar mais 20 (vinte) UFMs, por dia adicional, por módulo de 18m² (dezoito metros quadrados) ou fração de área autorizada, no Fundo Pró-Defesa Municipal do Meio Ambiente, antes da emissão da Autorização;
5 – O valor recolhido a título de compensação poderá ser convertido em materiais, equipamentos ou serviços preferencialmente no local onde for realizado o evento, devendo ser comprovado, junto ao processo de Autorização, pelas respectivas Notas Fiscais de Prestação de Serviços ou fornecimento de materiais ou equipamentos;
6 – No caso de eventos sociais, comunitários sem fins lucrativos, de interesse público, não será exigida a compensação pelo uso do espaço público, desde que não estejam vinculados a exposição de marcas, serviços ou produtos de patrocinadores, e desde que o impacto ambiental no local do evento não seja significativo, a critério da Smam, sem prejuízo do constante no item “I” acima;
7 – A SMAM não devolverá os valores depositados no Fundo Pró-Defesa do Meio Ambiente, nem indenizará por compensações realizadas por conversão em materiais, equipamentos ou serviços, no caso de não realização dos eventos. Neste caso, a instituição autorizada poderá realizar um evento nos mesmos moldes do autorizado, sem recolhimento de nova compensação, no prazo de 1 (um) ano, com nova autorização, condicionada à disponibilidade de data vaga para realização do mesmo, a critério da SMAM.
L – De acordo com artigo 2º do Decreto Municipal nº 18.103/2012 (alterado pelo Decreto Municipal nº 18.978/2015), “ficam determinadas totais restrições, ao uso dos espaços, equipamentos e mobiliários urbanos, bem como a instalação de barracas e de equipamentos de som, no entorno do Monumento do Expedicionário e do Espelho D’água, localizado no Parque Farroupilha (Redenção), inclusive na área do eixo principal, ficando proibida a colocação ou instalação de qualquer equipamento que possa atingir a estrutura do passeio.”. No parágrafo único deste mesmo artigo está estabelecido que “em casos excepcionais, com a avaliação técnica da Secretaria Municipal do Meio Ambiente (Smam), a qual não terá efeito vinculante, o Gabinete do Prefeito (GP) poderá conceder autorização ou permissão para as práticas de atividades previstas no“caput”deste artigo. Portanto, no caso de atividades que pretendam ser realizadas nos locais indicados acima, há necessidade de submeter a demanda à avaliação do Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Alegre;
M – De acordo com artigo 2º do Decreto Municipal nº 17.718/2012 (alterado pelo Decreto Municipal nº 17.952/2012), “ficam determinadas restrições, na Praça da Alfândega e na Av. Sepúlveda, ao uso dos espaços, equipamentos e mobiliários urbanos que os integram, estendendo a declaração de preservação à vegetação permanente do local. No parágrafo primeiro deste mesmo artigo está estabelecido que “fica permitido o uso, na Praça da Alfândega e na Av. Sepúlveda, exclusivamente para a realização do evento anual da Feira do Livro de Porto Alegre, consoante normas a serem estabelecidas em regulamento próprio, pelos órgãos de controle e preservação do local”. Portanto, não são autorizados outros eventos na Praça da Alfândega, com exceção da Feira do Livro de Porto Alegre;

N – Valor da UFM (Unidade Fiscal Municipal) para o ano de 2017: R$ 3,9052 – Prefeitura Municipal de Porto Alegre.
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